Execucao fiscal - Embargos - Valor de algada -
IPTU - CCSIP - Bem imdvel - Propriedade de
concessionaria de energia elétrica - Bem privado -
Imunidade tributaria

Ementa: Embargos & execucéo fiscal. Apelacdo. Compa-
nhia Energética de Minas Gerais. Exclusdo da lide por
ilegitimidade. Auséncia de recurso. Falta de interesse
recursal. Conhecimento da apelacéo em relacéo a Cemig
Distribuicéo S.A. Valor da execucdo superior a 50 OTN.
Cobranca de IPTU e CCSIP - bem imével de proprie-
dade de concessiondria de energia elétrica. Sociedade de
economia mista. Imunidade tributdria. Inaplicabilidade.
Bem privado. Prestacéo do servico em regime de direito
privado, com cobranga de tarifa. Reversdo & Unido. Possi-
bilidade somente ao término do contrato de concessdo.
Alegacdo de descabimento da cobranca conjunta de
CCSIP e IPTU. Inovacao recursal. Ndo conhecimento.

- Tendo sido excluida da lide a Companhia Elétrica de
Minas Gerais, por consideracdo de sua ilegitimidade para
figurar no polo passivo da execucéo fiscal embargada,
sem que tenha havido recurso de tal decisdo, falece de
interesse recursal a parte excluida, cabendo a apreciacéo
do recurso somente em relacdo & coautora, Cemig Distri-
buicdo S.A.

- Suplantado o valor de alcada pelo montante exequendo,
na metodologia pacificada pelo colendo Superior Tribunall
de Justica no REsp 1.168.625/MG, é cabivel o recurso
de apelacéo.

- E cabivel a incidéncia de IPTU em imével de propriedade
de concessiondria de servico publico, porquanto, em
sendo sociedade de economia mista, néo se lhe aplica a
imunidade tributéria prevista no art. 150, VI, a, da CR/88.
Os bens das pessoas administrativas privadas, como as
sociedades de economia mista, devem ser caracterizados
como bens privados, pois tém aquelas personalidade juri-
dica de direito privado e prestam servicos, também, em
regime privado, através de cobranca de tarifa.

- A reversdo somente ocorre ao final do contrato adminis-
trativo, nos termos do art. 89 do Decreto n® 41.019/57 e
& 1°do art. 35 da Lei n® 8.987/95, pelo que, até o imple-
mento do termo, a concessiondria é plena proprietdria do
bem, exercendo sobre ele todos os atributos inerentes a
essa qualidade.

- Néao tendo sido arguida nem decidida em primeiro grau
a questdo relativa ao descabimento da cobranca conjunta
da CCSIP e IPTU, néo se conhece da arguicéo na seara
recursal, por tratar-se de flagrante inovacao recursal, que
viola os principios constitucionais do contraditério e da
ampla defesa, além de configurar supresséo de instancia.

Apelacéo desprovida.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.12.026166-7/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelantes: Cemig Companhia
Energética de Minas Gerais e outro, Cemig Distribuicdo
S.A. - Apelado: Municipio de Juiz de Fora - Relatora:
DES.® SANDRA FONSECA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2013. - Sandra
Fonseca - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® SANDRA FONSECA - Cuida-se de recurso
interposto pela Companhia Energética de Minas Gerais
e Cemig Distribuicdo S.A., em razéo da r. sentenca de
f. 297/305, proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara
da Fazenda Piblica e Autarquias da Comarca de Juiz de
Fora, que, rejeitando a preliminar de nulidade da CDA,
mas acolhendo preliminar de ilegitimidade passiva da
Companhia Energética de Minas Gerais, e acolhendo
parcialmente a preliminar de prescricéo, em relagéo aos
créditos relativos ao exercicio de 2007, julgou impro-
cedentes os embargos & execucdo ajuizados pela ora
apelante, mantendo a cobranca relativa ao IPTU e CCSIP
- Contribuicdo para o Custeio de lluminacéo Publica,
referente aos exercicios de 2008 a 2011.

Em suas razées de f. 306/314, as apelantes alegam,
em sintese, a inexigibilidade do titulo fiscal, uma vez que
se trata de incidéncia de tributos sobre mera detencdo
do direito de uso de bem imével, com destinacdo para a
prestacdo de servico publico, sendo que a simples posse
precdria do referido imével ndo configura a hipétese de
incidéncia tributéria relativa ao IPTU.

Aduz, ainda, que, por se tratar de bem publico
sujeito & reversdo e por gozar a Unido do direito & imuni-
dade, é descabida a exacéo fiscal incidindo a imunidade
reciproca prevista no art. 150, VI, a, da CF/88.

Sustenta, ainda, ser incabivel a cobranca simul-
tdnea do IPTU e da CCSIP

O Municipio de Juiz de Fora ofereceu contrarrazées,
requerendo o ndo conhecimento do recurso de apelacéo,
com base no art. 34 da Lei 6.830/80.

No mérito, requer a manutencdo da sentenca.

Preliminar de oficio: falta de inferesse recursal da
Companhia Energética de Minas Gerais.

Como se depreende da leitura da sentenca recor-
rida, foi acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva,
em relacdo & execucdo embargada, da Companhia Ener-
gética de Minas Gerais, mantendo-se no polo passivo da
execuc@o somente a Cemig Distribuicdo S.A., ndo tendo
havido recurso contra tal deciséo.
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Dessa forma, falece de interesse recursal a Compa-
nhia Energética de Minas Gerais, que ora reconheco de
oficio, determinando a sua exclusdo do processo, com as
devida anotacées na distribuicdo e capa dos autos.

Preliminar das contrarrazées: ndo conhecimento
da apelacéo.

Recentemente, o Superior Tribunal de Justica no
REsp n° 1.168.625/MG, julgado sob a sistemdtica dos
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), consolidou
entendimento sobre o valor de alcada imposto pelo
art. 34 da Lei de Execugdes Fiscais para a inferposicdo de
recurso de apelacdo.

O referido julgado do STJ restou assim ementado:

[-]

3. Essa Corte consolidou o sentido de que ‘com a extingéo
da ORTN, o valor de algada deve ser encontrado a partir da
interpretacdo da norma que extinguiu um indice e o substi-
tuiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades de refe-
réncia, sem efetuar a conversdo para moeda corrente, para
evitar a perda do valor aquisitivo’, de sorte que ‘50 ORTN
= 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27
(trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir
de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e desindexada a
economia’. (REsp 607.930/DF, Rel.? Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, julgado em 06.04.2004, DJ de 17.05.2004,
p. 206.)

[-]

7. Dessa sorte, mutatis mutandis, adota-se como valor de
alcada para o cabimento de apelacdo em sede de execucdo
fiscal o valor de R$328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte
e sete centavos), corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de
2001, valor esse que deve ser observado & data da propo-
situra da execucdo. [...] (STJ, REsp 1.168.625/MG, Rel. Min.
Luiz Fux, data da publicagdo: 1°.07.2010).

No caso dos autos, na data da distribuicdo do feito
executério, ou seja, 5 de outubro de 2011, o montante
exequendo perfazia R$3.410,13 (trés mil quatrocentos e
dez reais e treze centavos). A época, o valor de 50 ORTNS,
corrigido pelo IPCA-E, na forma definida pelo v. acérdao
acima transcrito, era equivalente a R$655,26 (seiscentos e
cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos), de acordo
com o que se extrai do sitio eletrénico deste eg. Tribunal.

Logo, a execucdo manejada ultrapassa o valor de
alcada, devendo ser afastada a preliminar aventada.

Conheco, portanto, do recurso, pois presentes os
demais pressupostos de admissibilidade.

Mérito.

Compulsando os autos, verifica-se que a execucdo
fiscal em apenso versa sobre a cobranca de IPTU e Contri-
buicéo para o Custeio de Energia Elétrica - CCSIP, rela-
tivo a imével no qual se assenta linha de transmisséo de
energia elétrica.

Dessa forma, no que concerne ao IPTU, a contro-
vérsia cinge-se & quest@o da incidéncia de imunidade
tributéria no art. 150, VI, a, da CF
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Com efeito, alega o apelante que, sendo o imével
vinculado & prestacdo de servigo, piblico ndo ensejaria a
tributacéo pelo IPTU.

Aduz, ainda, que somente a propriedade plena
do imével autoriza a exacdo, e, no caso, detém o bem
apenas com o fim especifico da prestacdo do servico
publico, tanto que o imével estd sujeito a reversdo em
favor da Unido.

De inicio, cumpre ressaltar que a apelante é socie-
dade de economia mista, instituida sob a forma de socie-
dade por acées, que tem por objeto social a prestacéo de
servicos de energia elétrica, sob a forma de concessdo,
nos termos do disposto no art. 21, XII, b, da CR/88.

Tratando-se, portanto, de pessoa juridica de direito
privado que explora servico publico, dispée o art. 173,
§ 12,11, e § 2°, da Constituicdo da Republica, in verbis:

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituicéo,
a exploragdo direta de atividade econdmica pelo Estado sé
serd permitida quando necessdria aos imperativos da segu-
ranca nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme
definidos em lei.

8 1° A lei estabelecerd o estatuto juridico da empresa publica,
da sociedade de economia mista e de suas subsididrias que
explorem atividade econémica de producéo ou comerciali-
zacdo de bens ou de prestagdo de servicos, dispondo sobre:
(Redacdo dada pela Emenda Constitucional n® 19, de 1998)
[-]

Il - a sujeicdo ao regime juridico préprio das empresas
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigacdes civis,
comerciais, trabalhistas e tributérios; (Incluido pela Emenda
Constitucional n® 19, de 1998) [...].

8§ 2° As empresas publicas e as sociedades de economia mista
néo poderdo gozar de privilégios fiscais ndo extensivos as do
setor privado.

Dessa forma, bem é de ver que, segundo os dispo-
sitivos constitucionais acima citados, as sociedades de
economia mista que exploram atividade econémica de
prestacdo de servicos estdo sujeitas ao regime juridico
préprio das empresas privadas, inclusive quanto aos
direitos e obrigacées tributdrios, ndo podendo gozar de
privilégios fiscais ndo extensivos ao setor privado.

Nao hd, portanto, como se deferir & apelante a
imunidade prevista no art. 150, VI, a, da CR/88, mesmo
porque essa imunidade se restringe ds pessoas juridicas
que compdem a administracdo direta, bem como as
autarquias e fundagées instituidas e mantidas pelo Poder
Publico, conforme dispdem os 8§ 2° e 3° do art. 150 da
CF/88:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municipios:

(]

VI - instituir impostos sobre:

a) patriménio, renda ou servicos, uns dos outros;

[-]

§ 2° A vedacéo do inciso VI, a, é extensiva as autarquias e as
fundagées instituidas e mantidas pelo Poder Publico, no que



se refere ao patriménio, & renda e aos servicos, vinculados a
suas finalidades essenciais ou as delas decorrentes.

§ 3° As vedagdes do inciso VI, a, e do pardgrafo anterior
ndo se aplicam ao patriménio, & renda e aos servicos, rela-
cionados com exploracéo de atividades econdmicas regidas
pelas normas aplicdveis a empreendimentos privados, ou em
que haja contraprestagéo ou pagamento de precos ou tarifas
pelo usudrio, nem exoneram o promitente comprador da
obrigacédo de pagar imposto relativamente ao bem imével.

Verifica-se, portanto, que o préprio constituinte
cuidou de afastar a aplicabilidade da imunidade tributdria
as pessoas juridicas que exploram atividade econémica
sob o regime privado ou quando hd& contraprestacdo ou
pagamento de tarifa ou preco pelo usudrio.

Ademais, o imével gerador do crédito tributério é
de propriedade da Cemig - Centrais Elétricas de Minas
Gerais S.A., sendo incontroverso que o mesmo foi objeto
de desapropriacdo para fins de construcdo de linha de
transmiss@o de energia elétrica (documentos de . 74/83
e 85).

Nessa esteira, com a desapropriacdo, o imobvel
passou a ser de propriedade da Cemig, pessoa juridica
de direito privado que é e como tal ndo perdeu sua natu-
reza privada.

A propésito, cumpre transcrever os ensinamentos
do jurista José dos Santos Carvalho Filho, quando refuta
a ideia de que os bens das entidades paraestatais séo
considerados bens publicos:

Parece-nos, ao contrdrio, que os bens das pessoas administra-
tivas privadas, como é o caso das empresas puUblicas, socie-
dades de economia mista e fundacdes publicas de direito
privado, devem ser caracterizados como bens privados,
mesmo que em cerfos casos a extingdo dessas entidades
possa acarretar o retorno dos bens ao patriménio da pessoa
de direito publico de onde se haviam originado. O fator

que deve preponderar na referida classificacéo é o de que
as entidades t&m personalidade juridica de direito privado e,
embora vinculadas & Administracdo Direta, atuam normal-
mente com a maleabilidade prépria das pessoas privadas.
(Manual de direito administrativo. Rio de Janeiro: Editora
Lumen Juris, 2007, p. 986.)

Ressalte-se, ainda, que o imével, antes de passar
a propriedade da Cemig pela desapropriacéo, néo era
bem publico.

Dessa forma, ndo hd que confundir concessdo de
servico puUblico com concessdo de uso de bem publico,
porquanto, neste Ultimo caso, o bem utilizado pela
concessiondria &, de fato, bem publico, enquanto que, no
primeiro caso, o bem utilizado pelo concessiondrio pode,
ou ndo, ser publico, o que ndo é o caso dos autos.

Dessa forma, verifica-se, no caso dos autos, a ocor-
réncia do fato gerador do IPTU, cujo contribuinte é o
proprietdrio do imével, o titular do seu dominio ¢til ou,
ainda, o possuidor, como definido na lei civil, segundo o
art. 32 do CTN.

E nem se diga que a possibilidade de reversdo do
bem imével para a Unido, ao final do prazo da concessao,
corroboraria a tese do apelante.

Com efeito, ainda que seja possivel que o imével,
ao final do contrato de concesséo, seja revertido para a
Unido, desde que assim esteja pactuado no edital e no
respectivo contrato, nos termos do disposfo no art. 35,
8§ 1°, Lei n® 8.987/1995, tem-se que a reversdo somente
ocorre ao final do contrato administrativo (art. 89
do Decreto n® 41.019/1957 ¢ § 1° do art. 35 da Lei
n°® 8.987/1995), pelo que se conclui que até entdo
a concessiondria pode utilizar o bem conforme bem
entender, exercendo sobre ele todos os atributos inerentes
& propriedade, como bem leciona o ¢ citado José dos
Santos Carvalho Filho:

Reversdo é a transferéncia dos bens do concessiondrio para
o patriménio do concedente em virtude da extingdo do
contrato. O termo em si néo traduz a fisionomia do instituto.
De fato, reversdo é substantivo que deriva de reverter, isto &,
retornar, dando a falsa impresséo que os bens da concessdo
véo retornar & propriedade do concedente. Na verdade, os
bens nunca foram da propriedade do concedente; apenas
passam a sé-lo quando encerra a concess@o. Antes, inte-
gravam o patriménio do concessiondrio.

O sentido melhor do termo, portanto, ndo tem conotag@o
com os bens, mas sim com o servico delegado. Com efeito,
o que reverte para o concedente ndo sdo os bens do conces-
siondrio, mas sim o servico puUblico que constituiu objeto de
anterior delegacdo pelo instituto da concesséo. O ingresso
dos bens no acervo do concedente, quando ocorre é mero
corolério da retomada do servico. Seja como for, tornou-se
frequente o emprego do termo reversdo no sentido de trans-
feréncia de bens. A prépria lei parece fer incidido nessa
erronia; [...]. Direitos e privilégios, sim, foram anteriormente
transferidos, e agora retornam ao concedente. N&o os bens,
todavia; né&o sdo eles reversiveis, mas sim incorpordaveis ao
final do contrato. (Manual de direito administrativo. Rio de
Janeiro: Editora Lumen Juris, 2007, p. 350.)

Dessa forma, o bem poderd ser incorporado ao
patriménio publico ao término do contrato, desde que
seja Util & prestacdo do servico, pois a norma contida no
art. 35 da Lei n® 8.987/95 visa & protecdo e continuidade
do servico publico em si.

Todavia, enquanto perdurar o contrato, os bens
sdo de propriedade privada da concessiondria e, dessa
forma, passiveis de tributacao.

Assim sendo, na consideracéo de que a apelante
é pessoa juridica de direito privado e que presta servico
publico mediante pagamento de tarifa por parte do
usudrio, ndo hé falar em imunidade tributdria, pelo que
se mostra legitima a exigéncia tributaria do Municipio de
Juiz de Fora.

Nesse sentido, j& decidiu esta colenda 6° Camara
Civel, em acérddo de minha relatoria, assim ementado:

Embargos & execucéo fiscal. Cobranca de IPTU - bem imével
de propriedade de concessiondria de energia elétrica. Socie-
dade de economia mista. Imunidade tributéria. Inaplica-
bilidade. Bem privado. Prestacdo do servico em regime de
direito privado, com cobranca de tarifa - reversdo & Unido.
Possibilidade somente ao término do contrato de concessao.
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- £ cabivel a incidéncia de IPTU em imével de propriedade
de concessiondria de servico publico, porquanto, em sendo
sociedade de economia mista, ndo se lhe aplica a imuni-
dade tributéria prevista no art. 150, VI, a, do CR/88. Os bens
das pessoas administrativas privadas, como as sociedades
de economia mista, devem ser caracterizados como bens
privados, pois tém aquelas personalidade juridica de direito
privado e prestam servigos, fambém, em regime privado,
através de cobranca de tarifa. A reversGo somente ocorre
ao final do contrato administrativo, nos termos do art. 89 do
Decreto n® 41.019/57 ¢ § 1° do art. 35 da Lei n® 8.987/95,
pelo que, até o implemento do termo, a concessiondria é
plena proprietéria do bem, exercendo sobre ele todos os
atributos inerentes a esta qualidade. (TIMG, Apelacao Civel
1.0145.09.547154-9/001, DJ de 29.04.2011.)

No que se refere & CCSIP, bem é de ver que a
apelante, na inicial dos embargos, impugnou a exacéo
ao fundamento de que néo era proprietéria o bem imével,
relativo ao qual a contribuicédo foi langada (.61/63 e 69).

Nessa seara recursal, insurge-se novamente contra
a exacdo, mas pelo argumento de que seria incabivel a
cobranca simultédnea da CCSIP com o IPTU.

Trata-se, portanto, de flagrante inovagéo recursal,
i@ que a questdo ndo foi discutida em primeiro grau nem
foi objeto de decisdo, descabendo seu conhecimento e
julgamento em grau de recurso, sob pena de violacdo
dos principios constitucionais do contraditério e da ampla
defesa, bem como configurar supressao de insténcia.

Dessa forma, ndo conheco da arguicéo.

Pelos fundamentos acima aduzidos, portanto, reco-
nhecendo, de oficio, a falta de interesse recursal da
primeira apelante e rejeitando a preliminar de ndo conhe-
cimento, nego provimento ao recurso de apelacdo.

Custas, pela apelante.

E como voto.

DES. CORREA JUNIOR - De acordo com a Relatora.

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com
a Relatora.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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